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PREGÃO ELETRÔNICO N. 02/2025 

PROCESSO TC-CP/1113/2024 

CONTRATO Nº 009/2026 

 

CONTRATO DE PESSOA JURÍDICA 
PARA AQUISIÇÃO DE APARELHOS 
ELETROELETRÔNICOS E 
MOBILIÁRIOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA ESCOLA 
SUPERIOR DE CONTROLE EXTERNO - 
ESCOEX, QUE FIRMAM O TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL E A EMPRESA B2G 
COMERCIO DE PRODUTOS E 
EQUIPAMENTOS LIMITADA. 

 

TERMO DE CONTRATO 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E MATO GROSSO DO SUL, com 

sede na Rua Des. José Nunes da Cunha Bloco 29 - Parque dos Poderes – 

CEP 79.031-902, Campo Grande/MS, inscrito(a) no CNPJ sob o 

15.424.948/0001-41, neste ato representado(a) pelo(a) seu Presidente, 

Conselheiro Flávio Esgaib Kayatt, doravante denominado CONTRATANTE, 

e o(a)Empresa B2G COMERCIO DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS 

LIMITADA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 38.179.851/0001-16, sediado(a) 

na R Emilio Gleber, 810, Brcao 04 – Bairro Atuba – Cep 83.408-290, 

Colombo/PR, doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por Liliane Fernanda Ferreira, conforme atos constitutivos 

da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 

consta no PROCESSO TC- CP/1113/2024, mediante ato autorizativo da 

contratação constante às fls. 1814/1815, e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 

02/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de aparelhos 

eletroeletrônicos e mobiliários para atender as necessidades da Escola Superior 
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de Controle Externo - ESCOEX, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Objeto da contratação:  

 

 

APARELHOS ELETROELETRÔNICOS E MOBILIÁRIOS 

GRUPO 04 (Ampla Concorrência) 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO 
MARCA/ 
MODELO 

UNIDADE QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

14 

DISPLAY INTERATIVO DIGITAL 4K 
COM SISTEMA OPERACIONAL 
ANDROID NA VERSÃO 13 OU 
SUPERIOR 

CONFIGURAÇÕES DE 
PROCESSAMENTO DO DISPLAY 

• PROCESSADOR OCTA-CORE 
OU SUPERIOR; 

• CPU DE PROCESSAMENTO 
GRÁFICO COM NO MÍNIMO 4 
NÚCLEOS; 

• MEMÓRIA RAM DE NO 
MÍNIMO 8 GB; 

• MEMÓRIA ROM DE NO 
MÍNIMO 128 GB; 

CARACTERÍSTICAS DO 
DISPLAY – RECURSOS DE 
EXIBIÇÃO: 

• TAMANHO DA TELA DE NO 
MÍNIMO 75 POLEGADAS; 

• RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 3840 
X 2160 PIXELS (4K), COM 
TAXA DE ATUALIZAÇÃO 
(FREQUÊNCIA) DE 60 HZ; 

• POSSUIR VIDRO 
TEMPERADO PLANO, COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 3,2 
MM E DUREZA MÍNIMA DE 
MOHS 7; 

• PROPORÇÃO DA TELA 
(ASPECT RATIO) EM 
FORMATO WIDESCREEN 
(16:9); 

• ÂNGULO DE VISÃO 
(HORIZONTAL/VERTICAL) DE 
NO MÍNIMO 178°/178°; 

QUINYX / 
QTD-7520X-

ZS:CB + 
QPSI5400X-

ZS:CB 

Unidade 3 R$21.400,00 R$64.200,00 
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• POSSUIR VIDA ÚTIL DE NO 
MÍNIMO 50.000 HORAS; 

• BRILHO TÍPICO DE PELO 
MENOS 350 CD/M² (NIT); 

• TECNOLOGIA DE 
RETROILUMINAÇÃO LED; 

• A CAPACIDADE DE COR DO 
DISPLAY DEVERÁ SER DE 
1,07G; 

• DISPLAY COM REDUÇÃO DE 
LUZ AZUL E SENSOR DE LUZ 
AMBIENTE COM AJUSTE 
AUTOMÁTICO DE BRILHO; 

• REVESTIMENTO DO VIDRO 
COM BAIXA REFLEXIVIDADE; 

• TEMPO MÍNIMO DE 
RESPOSTA DO LCD 6.5MS; 

INTERATIVIDADE 
(TOUCH): 

• POSSUIR TECNOLOGIA DE 
TOQUE INFRAVERMELHO 
COM CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 40 PONTOS 
SIMULTÂNEOS, PERMITINDO 
ESCRITA COM DEDOS, 
CANETAS E OBJETOS 
OPACOS EM GERAL; 

• TEMPO DE RESPOSTA AO 
TOQUE IGUAL OU INFERIOR 
A 2,5 MS; 

AUDIO E VIDEO 

• POSSUIR CÂMERA 
INTEGRADA DE FÁBRICA, 
POSICIONADA NO CENTRO 
DA BORDA SUPERIOR, COM 
RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 48 
MP E CAPACIDADE DE 
GRAVAÇÃO EM 3840 X 2160 
PIXELS (4K); 

• POSSUIR ALTO-FALANTES 
COM CONFIGURAÇÃO DE 
CANAIS 2.2; 

• MICROFONE INTEGRADO 
COM 8 PONTOS DE 
CAPTAÇÃO, DISTÂNCIA DE 
CAPTAÇÃO ATÉ 10 METROS 
E ÂNGULO DE CAPTAÇÃO 
ATÉ 180°; 

CONECTIVIDADE E 
INTERFACES: POSSUIR NO 
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MÍNIMO AS SEGUINTES 
INTERFACES DE 
ENTRADA/SAÍDA NATIVAS DO 
EQUIPAMENTO, SEM O USO DE 
EXTENSÕES OU ADAPTADORES: 

• 04 PORTAS USB-A, SENDO 
PELO MENOS 02 COM 
CAPACIDADE 3.0; 

• 03 USB TYPE-C; 

• 01 DISPLAY PORT; 

• 01 RJ-45 (REDE ETHERNET 
10/100/1000 MBPS); 

• 03 HDMI 2.0 IN (4K) 

• 01 HDMI 2.0 OUT (4K); 

• 03 TOUCH 2.0 (USB-B); 

• 01 RS-232; 

• 01 SPDIF; 

• 01 SAÍDA DE ÁUDIO 3.5mm; 

• 01 ENTRADA DE ÁUDIO; 

• POSSUIR MÓDULO WI-FI 
DUAL BAND (2.4 GHZ/5.0 
GHZ) E BLUETOOTH VERSÃO 
5.0; 

SLOT OPS (OPEN 
PLUGGABLE SPECIFICATION) E 
MÓDULO INTEGRADO; 

• POSSUIR SLOT PARA 
INSTALAÇÃO DE 01 OPS; 

• O MÓDULO OPS DEVE 
ACOMPANHAR O 
EQUIPAMENTO E SER 
TOTALMENTE COMPATÍVEL 
COM O SLOT DE 
INSTALAÇÃO DO DISPLAY, 
COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: 

• PROCESSADOR DE NO 
MÍNIMO DE 4 NÚCLEOS 
FÍSICOS; 

• MEMÓRIA RAM DE NO 
MÍNIMO 16 GB DDR4; 

• CONTROLADORA DE 
VÍDEO: INTEGRADA À 
PLACA, COM 
CAPACIDADE DE 
RESOLUÇÃO EM 4K; 

• ARMAZENAMENTO: SSD 
DE 256 GB OU SUPERIOR; 
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• INTERFACES: 
o 01 RJ-45 (ETHERNET 

10/100/1000 MBPS); 
o 01 WI-FI DUAL BAND 

(2.4 GHZ/5.0 GHZ) E 
BLUETOOTH VERSÃO 
5.0; 

o 04 USB 3.0; 
o 01 USB TYPE-C; 
o 01 SAÍDA DE ÁUDIO; 
o 01 HDMI; 

• SISTEMA OPERACIONAL 
WINDOWS 11 
PROFESSIONAL 64 BITS 
VERSÃO PORTUGUÊS 
OEM, LICENCIADO OU 
VERSÃO SUPERIOR; 
BARRA DE NAVEGAÇÃO 

INTUITIVA, COM ACESSO 
RÁPIDO À APLICAÇÕES E 
FUNÇÕES BÁSICAS DA TELA 
INTERATIVA, INCLUSIVE 
ALTERNÂNCIA ENTRE SISTEMAS 
OPERACIONAIS (ANDROID E 
WINDOWS); 

ESPELHAMENTO DE TELA 
COMPATÍVEL COM 
DISPOSITIVOS MÓVEIS, 
INCLUINDO SMARTPHONES E 
TABLETS; 

ACESSÓRIOS INCLUSOS 
NO EQUIPAMENTO: 

• 01 CABO DE ENERGIA: 
PADRÃO ABNT NBR 14136; 

• 01 CABO HDMI: 
COMPRIMENTO DE 3 
METROS; 

• 01 CABO USB TOUCH A x 
B: COMPRIMENTO DE 3 
METROS; 

• 02 CANETAS TOUCH: 
COMPATÍVEIS COM A 
TECNOLOGIA DE TOQUE 
DO DISPLAY; 

• 01 CONTROLE REMOTO 
COM FUNÇÕES 
AVANÇADAS; 
ALIMENTAÇÃO E 

AMBIENTE: 
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• REQUISITOS DE 
ENERGIA: AC 100-240V, 
50/60HZ; 

• CONSUMO DE ENERGIA 
EM STANDBY: ≤0.5W; 

• PADRÃO DE MONTAGEM 
VESA, COMPATÍVEL COM 
TAMANHO DE 75” 
(800X400MM), OU 
COMPATÍVEL COM 
POLEGADA MAIOR DA 
TELA, SE NECESSÁRIO; 
o  

VALOR TOTAL GRUPO 04 R$ 64.200,00 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência;  

1.3.2. O Edital da Licitação;  

1.3.3. A Proposta do contratado;  

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados a partir da data 

da sua assinatura, não cabendo prorrogação, nos termos do artigo 105 da Lei n° 

14.133, de 2021.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS:  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento do objeto constam no item 05 do Termo de Referência.  

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO:  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.   

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO:  
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5.1. O valor total da contratação é de R$ 64.200,00 (sessenta e quatro mil e 

duzentos reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação.  

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 

devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO:  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no item 07 do Termo de Referência.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE:  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.  

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no Termo de Referência: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos;  

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato e no Termo de Referência;  

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
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relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste.  

8.1.7.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data 

do protocolo do requerimento para decidir. 

8.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis.  

8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 

e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas, além das obrigações previstas no Termo de 

Referência:  

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão 

em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;  

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação;  

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados;  

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
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acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos;  

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 

não poderá onerar o objeto do contrato;  

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 

do objeto contratual.  

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 

2021);  

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
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previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do contratante;  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de 

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 

natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 

nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de 

agosto de 2018), independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

PARÁGRAFO ÚNICO: O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acoro com 

as bases legais previstas nas hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 

13.709/2018 às quais se submeterão os serviços e/ou o objeto da contratação, 

e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.  

10.2.  A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção,  confidencialidade, sigilo 

de toda informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos 

termos da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o 

cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA  não poderá se utilizar de 

informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham acesso, para fins 

distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual, 

observada a boa-fé e os princípios do art. 6º da LGPD.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em caso de necessidade de coleta de dados 

pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à própria 

prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do TRIBUNAL 

DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, responsabilizando-se 

a CONTRATADA pela obtenção e gestão.  

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os dados obtidos em razão deste contrato serão 

armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro das 

transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle baseado 

em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil 

dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a 

rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de 

desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros.  

HASH: c98b9a7f9fe069f3f2199d396cb3b9b08963fed46a337a223604012310a75847. Verifique as assinaturas na última página. Juntado em 28/04/2026 13:26:36 por Nilvana Marassi.

TC-CP/1113/2024 - Página 2001



 
 

11 
 

10.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e 

administrativas aptas a promover a segurança, a proteção, a confidencialidade 

e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha 

acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos 

acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou 

qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a 

reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou o TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL está exposto.  

PARÁGRAFO ÚNICO:  A critério do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL, a CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar 

na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco 

inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.  

10.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados 

pessoais que realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de 

rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Bancos de dados formados a partir de  contratos 

administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados 

pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada 

acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 

em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os referidos bancos de dados devem ser 

desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 

dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA deverá permitir a realização de 

auditorias e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o 

cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados.  

PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA deverá apresentar ao TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, sempre que solicitado, 

toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação 

dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar 

a auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais 

aplicáveis.  

10.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus 

colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das 

suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos 

dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, 

devendo estes assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e 
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segurança de tais dados, documento que estiver disponível em caráter 

permanente para exibição ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL, mediante solicitação.  

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos 

os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos do TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, em caso de desligamento 

de funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato.  

10.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem 

prévia autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a 

que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento 

contratual.  

PARÁGRAFO ÚNICO: Caso autorizada transmissão de dados pela 

CONTRATADA a terceiros, as informações fornecidas/compartilhadas devem se 

limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução do 

instrumento contratual.  

10.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de 

segurança eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados 

para a execução das finalidades deste contrato, bem como dispor de 

mecanismos que possibilitem a sua correção, de modo a evitar ou minimizar 

eventuais danos aos titulares dos dados.  

10.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL a 

ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa 

acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados 

pessoais. PARAGRÁFO ÚNICO: A comunicação acima mencionada não eximirá 

a CONTRATADA das obrigações, e/ou sanções que possam incidir em razão da 

perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  

10.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade 

pretendida, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais 

disponibilizados pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do 

determinado por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as 

cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a 

CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação 

legal.  

PARÁGRAFO ÚNICO: Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 

da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 

16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
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documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais 

ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.10. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e 

ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções 

aplicadas pela autoridade nacional decorrentes de tratamento inadequado dos 

dados pessoais compartilhados pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL para as finalidades pretendidas neste contrato.  

10.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos 

danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados 

em razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo de 

tratamento dos dados compartilhados pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.  

PARÁGRAFO ÚNICO: Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo 

com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.  

10.12. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser 

celebrados pelo Contratado.  

10.13. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância.  

10.14. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados.  

10.15. O Contratado deverá prestar no prazo fixado pelo Contratante,  

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 

para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.16. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD.  

10.17. Os contratos e convênios  de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão 

ser comunicados à autoridade nacional.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO:  

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.   
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11.2. A garantia do produto ou serviço prevista especificamente no item 5.12 do 

Termo de Referência é independente da garantia de execução.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções:  

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 

de 2021);  

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

IV) Multa:  
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1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias úteis;  

2. moratória de 0,5% (meio por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o máximo de 10 (dez) dias úteis, pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia.  

a) O atraso superior a 10 (dez) dias úteis autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 

subitem 11.1, de 15% (quinze por cento) do valor do Contrato.  

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” 

do subitem 11.1, de 10% (dez por cento) do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 

10% (dez por cento) do valor do Contrato.  

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 

5% (cinco por cento) do valor do Contrato.  

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 

5% (cinco por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes 

infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 

Lei nº 14.133, de 2021).  

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  
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12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar.  

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 

Lei nº 14.133, de 2021).  

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
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12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 

na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:  

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa.  

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato.  

13.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos;  

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

13.3.3. Indenizações e multas.  

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento do TCE/MS deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada:  
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Unidade Orçamentária 3901 

Funcional Programática 10.03901.01.032.0002.2031.0001 

Fonte de recursos 1759 

Natureza de Despesa 3.3.90.30.26 

Descrição da Despesa Material Elétrico e Eletrônico 

Natureza da Despesa  4.4.90.52.30 

Descrição da Despesa Maquinas e Equipamentos Energéticos 

Natureza da Despesa 4.4.90.52.33 

Descrição da Despesa Equipamentos de Áudio, Vídeo e Foto 

Natureza da Despesa 4.4.90.52.35 

Descrição da Despesa Equipamentos de Processamentos de Dados 

Natureza da Despesa 4.4.90.52.42 

Descrição da Despesa Mobiliário e Geral 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS 

CASOS OMISSOS:  

15.1. A legislação aplicável ao presente contrato encontra-se disciplinada na Lei 

nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis, incluindo as instruções 

normativas do Governo Federal, e os casos omissos serão decididos pelo 

contratante subsidiariamente com base nas disposições contidas na Lei 

8.078/1990 e normas e princípios gerais dos contratos 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES: 

16.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO:  
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17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO:  

18.1. Fica eleito o Foro de Campo Grande – MS para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  

 

Campo Grande - MS, data da assinatura digital. 

_____________________________________________ 

Tribunal de Contas do Estado e Mato Grosso do Sul 

Conselheiro Flávio Esgaib Kayatt 

Presidente 

 

 

___________________________________________ 

B2G Comercio de Produtos e Equipamentos Limitada 

Liliane Fernanda Ferreira 

 

Testemunhas: 

_____________________________        _____________________________ 

Nome                  Nome     

CPF                  CPF 
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PROCESSO TC-CP/1113/2024

PROCESSO SEI 1933/2026

1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 009/2026

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO
AO CONTRATO Nº 009/2026, FIRMADO
ENTRE O TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL E A
EMPRESA B2G COMÉRCIO DE
PRODUTOS E EQUIPAMENTOS
LIMITADA.

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL – TCE/MS, CNPJ n.
15.424.948/0001-41, com sede na Av. Desembargador José Nunes da Cunha, Bloco 29, Parque dos Poderes,
CEP 79.031-902, Campo Grande/MS, representado pelo seu Presidente, Conselheiro Flávio Esgaib Kayatt,
e de outro, a empresa;

 

B2G COMERCIO DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS LIMITADA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
38.179.851/0001-16, sediado(a) na R Emilio Gleber, 810, Brcao 04 – Bairro Atuba – Cep 83.408-290,
Colombo/PR, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por Liliane Fernanda
Ferreira.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

O presente Termo de Apostilamento tem por objeto alterar a dotação orçamentária, conforme abaixo:

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O fundamento legal para o presente apostilamento encontra-se no disposto do art. 136, da Lei 14.133/2021.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO

CNPJ (TCE) 15.424.948/0001-41
Unidade Orçamentária 3101
Funcional Programática 10.03101.01.032.0002.2011.0001
Fonte de recursos 1500
Natureza da Despesa 44.90.52.35
Descrição da Despesa Equipamento de Processamento de Dados



Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato inicial, não conflitantes a este.

 

Campo Grande – MS, data da assinatura digital.

 

_________________________________________________________

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Conselheiro Flávio Esgaib Kayatt

Presidente

Documento assinado eletronicamente por Flávio Esgaib Kayatt, Presidente, em 15/05/2026, às
11:38, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
href="https://sei.tce.ms.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0041556
e o código CRC B1A36020.

https://sei.tce.ms.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=0041556&crc=B1A36020
https://sei.tce.ms.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=0041556&crc=B1A36020

